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PARECER Nº 1214, DE 2024
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1658, DE 2023
De autoria do Deputado Mauro Bragato, o projeto em epígrafe “Estabelece a reversão da faixa de domínio da estrada vicinal, que, partindo da SP-425, Rodovia Assis Chateaubriand, no município de Caiabu, passando pelo Distrito de Iubatinga, Distrito de Esperança d’Oeste passando pelo município de Mariápolis, atinge o município de Adamantina na SP-294, Rodovia João Ribeiro de Barros, para o Departamento de Estradas de Rodagens, efetuando estadualização da referida estrada municipal”.
A presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 147ª a 151ª Sessões Ordinárias (de 30/11 a 06/12/23), não tendo recebido emendas ou substitutivos.
Ato contínuo, vem a propositura à análise desta Comissão, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno.
O Projeto de Lei sob análise visa a estadualização de uma estrada vicinal específica, estendendo-se da SP-425, Rodovia Assis Chateaubriand, em Caiabu, através dos Distritos de Iubatinga e Esperança d’Oeste, passando por Mariápolis, até alcançar Adamantina na SP-294, Rodovia João Ribeiro de Barros. Este processo de reversão da faixa de domínio para o Departamento de Estradas de Rodagens visa a melhor gestão, manutenção e potencial ampliação da infraestrutura rodoviária na região. A efetivação dessa estadualização reflete um esforço para integrar mais eficientemente essas localidades ao sistema rodoviário estadual, potencializando o desenvolvimento econômico, a mobilidade e a segurança dos usuários.
Após diligente análise da proposição legislativa em questão, verifica-se a ausência de quaisquer vícios de inconstitucionalidade, tanto no tocante a aspectos formais quanto materiais. É importante destacar que, embora a prática da estadualização de estradas vicinais seja comumente adotada por iniciativa do Poder Executivo, seja por ação direta ou em resposta a indicações emanadas do Poder Legislativo, não se identifica, a priori, qualquer impedimento legal ou constitucional que preclua a abordagem desta matéria por meio do processo legislativo.
Neste sentido, a jurisprudência e a doutrina consolidadas não apresentam restrições à competência legislativa para tratar de temas pertinentes à administração e à organização dos serviços públicos de transporte, incluindo a estadualização de vias municipais. A iniciativa legislativa, portanto, encontra fundamento na prerrogativa do Poder Legislativo de propor leis que visem ao aprimoramento da infraestrutura estadual e à eficiência na gestão dos serviços públicos, restando observados os princípios constitucionais de separação dos poderes e de legalidade.
Assim, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19 e 24, caput, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, §1º, e 146, III, ambos do Regimento Interno.
Portanto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 1658, de 2023.
Rafael Saraiva – Relator
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